
 
 

 

HABEAS CORPUS       Nº 184.524 - MG (2010/0166904-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : NÁDIA DE SOUZA CAMPOS - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : GILVAN VIEIRA GUEDES 

EMENTA

HABEAS CORPUS. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO 
PERMITIDO. INOCORRÊNCIA DE ABOLITIO CRIMINIS. CONDUTA NÃO ABRANGIDA 
PELOS ARTS. 30 E 32 DA LEI 10.826/03, COM REDAÇÃO DA MP 417, 
POSTERIORMENTE CONVERTIDA NA LEI 11.706/08. PRECEDENTES DO STJ. 
ARMA DESMUNICIADA. IRRELEVÂNCIA PARA CONFIGURAÇÃO DO DELITO. 
CONDUTA TÍPICA. RISCO À PAZ SOCIAL. PRECEDENTES DESTA CORTE. 
SURSIS. AUSÊNCIA DE INTERESSE NA APRECIAÇÃO DO PEDIDO. PARECER DO 
MPF PELA DENEGAÇÃO DA ORDEM. ORDEM DENEGADA.

1.   Com o advento da Lei 11.706/08, resultante da conversão da 
Medida Provisória 417/08, esta Corte firmou o entendimento de haver atipicidade apenas 
no concernente à conduta de posse irregular de arma de fogo de uso permitido (art. 12) 
nos termos aclarados nos arts. 30 e 32 da Lei 10.826/03. O porte ilegal de arma de fogo 
de uso permitido, que ensejou a condenação do paciente, é típica e não está mais 
abrangida pelas referidas normas. Precedentes do STJ.

2.   Na linha de precedentes desta Corte, o porte ilegal de arma de 
fogo traz risco à paz social, de modo que, para caracterização da tipicidade da conduta 
elencada no art. 14 da Lei 10.826/03, basta, tão somente, o porte de arma sem a devida 
autorização da autoridade competente. A circunstância desta se encontrar 
desmuniciada não exclui, por si só, a tipicidade do delito, eis que ela oferece potencial 
poder de lesão. 

3.   A suspensão condicional da pena apenas terá vez se não 
indicada ou cabível a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos 
(art. 77, III do CPB). Aplicada esta, não há interesse jurídico na apreciação daquela.

4.   Habeas Corpus denegado, em consonância com o parecer 
ministerial.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, denegar a ordem. Os Srs. Ministros 
Jorge Mussi, Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado do TJ/RJ), Gilson Dipp 
e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 22 de fevereiro de 2011 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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HABEAS CORPUS Nº 184.524 - MG (2010/0166904-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : NÁDIA DE SOUZA CAMPOS - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : GILVAN VIEIRA GUEDES 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Habeas Corpus, com pedido de liminar, impetrado 

em favor de GILVAN VIEIRA GUEDES, em adversidade ao acórdão proferido pelo 

egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, que deu provimento à Apelação 

interposta pelo Ministério Público, reformando a sentença absolutória.

2.   Colhe-se dos autos que o paciente foi condenado à pena de 2 

anos de reclusão, em regime inicial aberto, substituída por 2 restritivas de direitos, e ao 

pagamento de multa, pela prática do crime de porte ilegal de arma de fogo de uso 

permitido (art. 14 da Lei 10.826/03).

3.   Alega o impetrante, em suma, a atipicidade da conduta, 

porquanto a Lei 11.706/08 instituiu a abolitio criminis temporalis, de tal modo que o ato 

imputado ao paciente estaria abrangido pela benesse legal, assim como a arma 

encontrada com o paciente estava desmuniciada. Pede, subsidiariamente, a suspensão 

condicional da pena (sursis).

4.   Indeferido o pedido de liminar (fls. 415) e dispensadas as 

informações, o Ministério Público Federal, em parecer subscrito pela ilustre 

Subprocuradora-Geral da República MARIA CÉLIA MENDONÇA, manifestou-se pela 

denegação da ordem, eis que a conduta do paciente é típica.

5.   Era o que havia para relatar.
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HABEAS CORPUS Nº 184.524 - MG (2010/0166904-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : NÁDIA DE SOUZA CAMPOS - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : GILVAN VIEIRA GUEDES 

VOTO

HABEAS CORPUS. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO 

PERMITIDO. INOCORRÊNCIA DE ABOLITIO CRIMINIS. CONDUTA NÃO 

ABRANGIDA PELOS ARTS. 30 E 32 DA LEI 10.826/03, COM REDAÇÃO DA 

MP 417, POSTERIORMENTE CONVERTIDA NA LEI 11.706/08. 

PRECEDENTES DO STJ. ARMA DESMUNICIADA. IRRELEVÂNCIA PARA 

CONFIGURAÇÃO DO DELITO. CONDUTA TÍPICA. RISCO À PAZ SOCIAL. 

PRECEDENTES DESTA CORTE. SURSIS. AUSÊNCIA DE INTERESSE NA 

APRECIAÇÃO DO PEDIDO. PARECER DO MPF PELA DENEGAÇÃO DA 

ORDEM. ORDEM DENEGADA.

1.   Com o advento da Lei 11.706/08, resultante da conversão 

da Medida Provisória 417/08, esta Corte firmou o entendimento de haver 

atipicidade apenas no concernente à conduta de posse irregular de arma 

de fogo de uso permitido (art. 12) nos termos aclarados nos arts. 30 e 32 da 

Lei 10.826/03. O porte ilegal de arma de fogo de uso permitido, que ensejou 

a condenação do paciente, é típica e não está mais abrangida pelas 

referidas normas. Precedentes do STJ.

2.   Na linha de precedentes desta Corte, o porte ilegal de arma 

de fogo traz risco à paz social, de modo que, para caracterização da 

tipicidade da conduta elencada no art. 14 da Lei 10.826/03, basta, tão 

somente, o porte de arma sem a devida autorização da autoridade 

competente. A circunstância desta se encontrar desmuniciada não exclui, 

por si só, a tipicidade do delito, eis que ela oferece potencial poder de 

lesão. 

3.   A suspensão condicional da pena apenas terá vez se não 

indicada ou cabível a substituição da pena privativa de liberdade por 

restritiva de direitos (art. 77, III do CPB). Aplicada esta, não há interesse 

jurídico na apreciação daquela.

4.   Habeas Corpus denegado, em consonância com o parecer 

ministerial.
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1.   Alega o impetrante, em suma, a atipicidade da conduta, em razão 

da abolitio criminis temporalis da Lei 11.706/08, além do fato de a arma estar 

desmuniciada. Subsidiariamente, requer a suspensão condicional da pena (sursis).

2.   Há que se consignar não haver abolitio criminis para a conduta do 

paciente, que foi flagrado portando uma espingarda marca Rossi, calibre 36, sem 

autorização e em desacordo com determinação legal e regulamentar, em 19 de abril de 

2006. 

3.   Com o advento da Lei 11.706/08, resultante da conversão da 

Medida Provisória 417/08, esta Corte firmou o entendimento de haver atipicidade apenas 

no concernente à conduta de posse irregular de arma de fogo de uso permitido (art. 12) 

no termos aclarados nos arts. 30 e 32 da Lei 10.826/03. O porte ilegal de arma de fogo 

de uso permitido, que ensejou a condenação do paciente, é típica e não está mais 

abrangida pelas referidas normas.

4.   A propósito, cite-se o seguinte julgado desta Corte:

HABEAS CORPUS. PENAL. ESTATUTO DO DESARMAMENTO. 

ARTIGO 16, CAPUT E INCISO III, DA LEI 10.826/03. ABOLITIO CRIMINIS 

TEMPORÁRIA. INEXISTÊNCIA. CRIME COMETIDO NA VIGÊNCIA DA 

MEDIDA PROVISÓRIA N.º 417. IMPOSSIBILIDADE DE REGULARIZAR AS 

ARMAS APREENDIDAS. TIPICIDADE DA CONDUTA. ORDEM DENEGADA. 

1. Esta Corte vem entendendo que, diante da literalidade dos 

artigos relativos ao prazo legal para regularização do registro da arma, 

prorrogado pelas Leis 10.884/04, 11.118/05 e 11.191/05, houve a 

descriminalização temporária no tocante às condutas delituosas 

relacionadas à posse de arma de fogo, tanto de uso permitido quanto de 

uso restrito, entre o dia 23 de dezembro de 2003 e o dia 25 de outubro de 

2005.

2. A nova redação dada aos dispositivos legais pela Medida 

Provisória n.º 417, convertida na Lei n.º 11.706/2008, prorrogou até o dia 31 

de dezembro de 2008 apenas o prazo para a regularização de armas de 

fogo de uso permitido, não contemplando as armas de uso restrito ou de 

numeração raspada, como no caso dos autos.
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3. O Paciente, flagrado no dia o dia 09 de abril de 2008, não 

tinha qualquer possibilidade de regularizar as armas que possuía nem as 

entregou espontaneamente à autoridade competente, o que evidencia a 

existência de justa causa para a ação penal, pela demonstração do dolo de 

manter em seu poder armas de fogo de origem irregular. 

4. Habeas corpus denegado HC 124.454/PR, Rel. Min. LAURITA 

VAZ, DJU 16.06.09).

5.   Com efeito, o STJ firmou o entendimento de que, para a 

configuração dos delitos previstos nos arts. 14 e 16 da Lei 10.826/03, basta, 

tão-somente, o porte de arma sem a devida autorização da autoridade competente. A 

circunstância desta se encontrar desmuniciada não exclui a tipicidade do delito, uma 

vez que a conduta de portar armamento coloca em risco a paz social, bem jurídico a 

ser protegido pelo artigo art. 14 da Lei 10.826/03. Nesse sentido:

HABEAS CORPUS. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. ARMA 

DESMUNICIADA. IRRELEVÂNCIA. TIPICIDADE CONFIGURADA.

1.   O porte ilegal de arma de fogo coloca em risco a paz social, 

não sendo escusável pelo fato de a arma estar desmuniciada. Entende-se 

como suficiente para a configuração do delito previsto no art. 14 da Lei n.º 

10.826/03, tão-somente o porte de arma sem a devida autorização da 

autoridade competente.

2.   Ordem denegada. (HC 98.296/RJ, Rel. Min. LAURITA VAZ, 

DJ 08.09.08).

² ² ²

PENAL. HABEAS CORPUS. ARTIGO 16 DA LEI N.º 10.826/03. 

PORTE ILEGAL DE ARMA. TIPICIDADE. ARMA DESMUNICIADA. 

IRRELEVÂNCIA PARA CONFIGURAÇÃO DO DELITO.

Na linha de precedentes desta Corte, pouco importa para a 

configuração do delito tipificado no art. 16 da Lei n.º 10.826/03 que a arma 

esteja desmuniciada, sendo suficiente o porte de arma de fogo sem 

autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar 

(Precedentes desta Corte).

Ordem denegada. (HC 155.481/SP, Rel. Min. FELIX FISCHER, DJe 

28.06.2010).
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6.   Quanto à suspensão condicional da pena, o art. 77 do CPB 

afirma que a medida apenas terá vez se não for indicada ou cabível a substituição da 

pena privativa de liberdade por restritiva de direitos. E, para o caso, já foi deferido o 

benefício para o qual a lei aponta predileção.

7.   Assim, não há interesse jurídico na apreciação do pedido 

formulado alternativamente. 

8.   Ante o exposto, denega-se a ordem, em conformidade com o 

parecer ministerial.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2010/0166904-3 PROCESSO ELETRÔNICO HC     184.524 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10261060436043  261060436043

EM MESA JULGADO: 22/02/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS ALBERTO CARVALHO VILHENA

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADO : NÁDIA DE SOUZA CAMPOS - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : GILVAN VIEIRA GUEDES

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado do 

TJ/RJ), Gilson Dipp e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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